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PARTE E

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Despacho n.º 10035/2018
1 — No uso das competências que me são conferidas pelo disposto 

n.º 2 do artigo 25.º dos Estatutos do ISCTE — Instituto Universitá-
rio de Lisboa, aprovados pelo Despacho normativo n.º 18/2009, de 
30 de abril, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 
8 de maio, com a redação que lhe foi dada pelo Despacho norma-
tivo n.º 11/2011, de 14 de abril, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 124, de 30 de junho, e dada a importância do projeto 
de requalificação e alargamento do campus do ISCTE -IUL para 
a estratégia de desenvolvimento da instituição, nomeio Pró -reitor 
para esta missão o Professor Auxiliar do ISCTE -IUL Bernardo João 
Pizarro de Campos Miranda.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir da data da sua 
assinatura.

1 de outubro de 2018. — A Reitora do ISCTE -IUL, Maria de Lurdes 
Rodrigues.

311697076 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso (extrato) n.º 15505/2018

Procedimento Concursal de Recrutamento
e contratação de Doutorado

Nos termos do disposto do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, 
de 29 de agosto, torna -se público que a Universidade de Aveiro, vai 
proceder à abertura, pelo prazo de vinte dias úteis a contar da presente 
publicação, do concurso Ref. CDL -CTTRI -131 -ARH/2018, de âmbito 
internacional, para recrutamento de um lugar de Doutorado de nível 
inicial, para o exercício de atividades de investigação na área científica 
de Engenharia Mecânica, com vista a: (i) manufaturação aditiva de 
componentes cerâmicos técnicos de alumina -zircónia; (ii) desenvolvi-
mento de uma ferramenta final para estimar parâmetros de fabrico dos 
componentes que influenciem as suas propriedades finais; (iii) avaliar 
a precisão da técnica, quando se passa do modelo em CAD para a peça 
cerâmica impressa, no âmbito do projeto TAMAZ3D: Desenvolvimento 
de uma Ferramenta de Suporte à decisão para Manufaturação Aditiva de 
Estruturas 3 -D de Alumina -Zircónia, com a referência POCI -01 -0145-
-FEDER -030493, suportado pelos orçamentos do Programa Operacional 
Competitividade e Internacionalização, na sua componente FEDER, 
e da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, na sua componente de 
Orçamento de Estado.

O aviso integral deste procedimento estará disponível no sito eletró-
nico da FCT: http://www.eracareers.pt/ e no sitio eletrónico da Univer-
sidade de Aveiro: http://www.ua.pt/sgrhf/PageText.aspx?id=15052

10 de outubro de 2018. — O Reitor, Professor Doutor Paulo Jorge 
dos Santos Gonçalves Ferreira.

311744428 

 Edital n.º 1008/2018
Doutor Paulo Jorge dos Santos Gonçalves Ferreira Professor Cate-

drático e Reitor da Universidade de Aveiro, faz saber que, pelo prazo 
de trinta dias úteis contados do dia útil imediato àquele em que o pre-
sente edital for publicado no Diário da República, se encontra aberto 
concurso documental, de âmbito internacional, para recrutamento de 1 
(um) posto de trabalho de Professor Coordenador, na área disciplinar 
de Contabilidade.

O presente concurso, aberto por despacho de 12 de outubro de 2018, 
do Reitor da Universidade de Aveiro, rege -se pelas disposições constantes 
do artigo 15.º e seguintes do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do 
Ensino Superior Politécnico, adiante designado por ECPDESP, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de julho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 69/88, de 3 de março, com a nova redação introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto, alterada pela Lei n.º 7/2010, de 13 
de maio, e pela demais legislação e normas regulamentares aplicáveis, 

designadamente pelo Regulamento Interno dos Concursos para a Con-
tratação de Pessoal Docente em Regime de Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas, adiante designado por Regulamento, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 222, de 16 de novembro de 2010.

1 — Requisitos de admissão:
1.1 — Constitui requisito de admissão ao concurso, em conformidade 

com o que determina o artigo 19.º do ECPDESP: ser titular do grau de 
doutor ou do título de especialista, na área ou área afim daquela para 
que é aberto concurso, obtido há mais de cinco anos.

1.2 — Os opositores ao concurso detentores de habilitações obtidas 
no estrangeiro devem comprovar o reconhecimento, equivalência ou 
registo do grau de doutor, nos termos da legislação aplicável.

2 — Formalização das candidaturas:
As candidaturas são apresentadas através de requerimento diri-

gido ao Reitor da Universidade de Aveiro, nos seguintes termos e 
condições:

2.1 — O requerimento deve conter, entre outros, os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação do candidato pelo nome completo, data de nascimento, 

nacionalidade e endereço postal e eletrónico;
c) Indicação da categoria e da instituição onde presta serviço docente, 

quando aplicável;
d) Indicação dos graus detidos pelo candidato;
e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os elementos 

ou factos constantes da candidatura.

2.2 — O requerimento é acompanhado da seguinte documentação:
a) Cópia do curriculum vitae contendo todas as informações per-

tinentes para a avaliação da candidatura tendo em consideração os 
critérios de seleção e seriação constantes do ponto 5 do presente edital, 
recomendando -se que o mesmo seja organizado de acordo com os subfa-
tores de avaliação discriminados abaixo, no ponto 6;

b) Cópia de trabalhos que hajam sido selecionados pelo candidato 
como mais representativos do seu curriculum vitae, até um máximo 
de dois;

c) Relatório sobre os conteúdos, métodos de ensino e bibliografia 
numa disciplina da área em que é aberto o concurso;

d) Projeto científico -pedagógico: documento que permita susten-
tar uma futura carta de missão e que deverá incluir uma proposta das 
atividades que o candidato pretende desenvolver durante os primeiros 
cinco anos da sua atividade como Professor Coordenador, explicitando 
a forma como poderá contribuir para o progresso e desenvolvimento da 
área disciplinar para que é aberto o concurso nas vertentes científica, 
pedagógica e da cooperação com a sociedade;

e) Documento que evidencie de forma objetiva o número das citações 
às publicações indicadas no currículo e explicação do método usado para 
a contagem, com o detalhe suficiente para que o júri possa reproduzir 
o procedimento, de acordo com o ponto 6;

f) Declaração do candidato sob compromisso de honra na qual assegure 
não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para o 
exercício das funções que se propõe desempenhar, possuir a robustez 
física e o perfil psíquico exigidos para o exercício das funções e ter 
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere relevantes.

2.3 — Do curriculum vitae deve constar:
a) Identificação completa;
b) Forma de contacto, morada, telefone e endereço eletrónico;
c) Categoria, grupo ou disciplina, tempo de serviço como docente e 

instituição de ensino superior universitária ou politécnica a que pertence, 
sempre que aplicável;

d) Especialidade adequada a área disciplinar para que foi aberto o 
concurso;

e) Cópia de certificados de habilitações com a respetiva classificação 
ou outro documento idóneo legalmente reconhecido para o efeito;

f) Documentos comprovativos de todos os elementos identificados 
nas alíneas c), d) e e) do ponto 2.3.

2.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro ficam 
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos que constem do seu processo individual.
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2.5 — Forma de apresentação da candidatura:
2.5.1 — A apresentação da candidatura, podendo ser apresentada 

em língua portuguesa ou inglesa, é efetuada por via eletrónica para o 
endereço da Área dos Recursos Humanos da Universidade de Aveiro 
(sgrhf -concursos@ua.pt), até à data limite fixada neste Edital.

2.5.2 — Na apresentação da candidatura por via eletrónica é obriga-
tória a emissão de uma mensagem comprovativa da validação eletrónica 
da mesma.

2.5.3 — As instruções para a apresentação da candidatura, em suporte 
digital, encontram -se disponíveis na área de Concursos e Ofertas de 
Emprego da área dos Recursos Humanos, no endereço https://www.
ua.pt/sgrhf/PageText.aspx?id=15031.

2.6 — O incumprimento do prazo de apresentação da candidatura 
fixado, bem como a falta de apresentação ou a apresentação fora do 
prazo dos documentos referidos nas alíneas a) a f) do n.º 2.2 determinam 
a exclusão da candidatura.

2.7 — Nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 23.º do ECPDESP, 
o júri pode, sempre que o entenda necessário, solicitar aos candidatos 
a entrega de documentação complementar relacionada com o currículo 
apresentado, determinando o prazo para o efeito.

2.8 — O júri pode, sempre que o entenda necessário, proceder à 
realização de audições públicas dos candidatos admitidos.

2.8.1 — O júri deliberará na primeira reunião sobre a necessidade 
de proceder à realização de audições públicas de todos os candidatos 
aprovados em mérito absoluto e que se destinam, em exclusivo, a melhor 
esclarecer o que conste da candidatura nos termos da alínea b) do n.º 4 
do artigo 23.º do ECPDESP.

2.8.2 — Havendo necessidade de realizar audições públicas, as 
mesmas terão lugar antes da realização da segunda reunião do júri, 
sendo todos os candidatos informados, com uma antecedência mí-
nima de 5 dias, da data e do local em que essas audições públicas 
terão lugar.

2.8.3 — As audições públicas referidas no ponto anterior podem ser 
realizadas por teleconferência.

3 — Júri do concurso:
3.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:
Presidente: Professor Doutor Paulo Jorge dos Santos Gonçalves Fer-

reira, Reitor da Universidade de Aveiro.

Vogais:
Professora Doutora Cristina Maria Gabriel Gonçalves Góis, Professora 

Coordenadora do Instituto Superior de Contabilidade e Administração 
de Coimbra, Instituto Politécnico de Coimbra;

Professora Doutora Rute Maria Gomes Abreu, Professora Coordena-
dora da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico 
da Guarda;

Professora Doutora Maria José da Silva Fernandes, Professora Coor-
denadora Principal do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave;

Professor Doutor Manuel Mendes da Cruz, Professor Coordenador 
Aposentado do Instituto Superior de Contabilidade e Administração 
de Lisboa;

Professora Doutora Graça Maria do Carmo Azevedo, Professora 
Coordenadora do Instituto Superior de Contabilidade e Administração 
da Universidade de Aveiro.

3.2 — As deliberações são tomadas por votação nominal fundamen-
tada, por maioria absoluta dos votos dos membros do júri presentes à 
reunião, não sendo permitidas abstenções.

4 — Admissão e exclusão de candidaturas:
A admissão e exclusão de candidaturas e a notificação dos candidatos 

excluídos, nos termos e para os efeitos previstos no Código do Procedi-
mento Administrativo, processam -se em conformidade com o previsto 
no artigo 20.º do Regulamento.

5 — Métodos e critérios de avaliação:
5.1 — O método de seleção é a avaliação curricular, através da qual se 

visa avaliar o desempenho técnico -científico e profissional, a capacidade 
pedagógica e o desempenho noutras atividades relevantes para a missão 
das instituições de ensino superior.

5.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados 
e ponderados os seguintes critérios, de acordo com as exigências 
das funções correspondentes à categoria a que respeita o presente 
concurso:

a) O desempenho técnico -científico e profissional do candidato na 
área disciplinar para que é aberto o concurso;

b) A capacidade pedagógica do candidato na área disciplinar para 
que é aberto o concurso;

c) A transferência de conhecimento;
d) A gestão universitária.

6 — Parâmetros de avaliação
Na aplicação dos critérios referidos no artigo anterior são avaliados os 

seguintes parâmetros, aos quais são atribuídos os fatores de ponderação 
indicados na Tabela 1:

6.1 — Desempenho Técnico -Científico e Profissional
6.1.1 — Produção técnica -científica. Qualidade e quantidade da pro-

dução científica na área para que é aberto o concurso (livros, artigos em 
revistas, comunicações em congressos) expressa pelo número e tipo de 
publicações, e pelo reconhecimento que lhe é prestado pela comunidade 
científica (traduzida na qualidade dos locais de publicação e nas refe-
rências que lhes são feitas por outros autores).

6.1.2 — Coordenação e participação em projetos científicos. Qua-
lidade e quantidade de projetos científicos em que participou, na área 
para que é aberto o concurso, financiados numa base competitiva por 
fundos públicos, através de agências nacionais ou internacionais, ou 
financiados por empresas. Na avaliação da qualidade deve atender-
-se ao financiamento obtido, ao grau de exigência do concurso, às 
avaliações de que foram objeto os projetos realizados e aos protótipos 
concretizados, em particular se tiveram sequência em produtos ou 
serviços.

6.1.3 — Intervenção nas comunidades científica e profissional. 
Avaliando -se a capacidade de intervenção nas comunidades científica 
e profissional, expressa, designadamente através da organização de 
eventos, participação na qualidade de (co) — editor de revistas, parti-
cipação em funções de avaliação de projetos e artigos, apresentação de 
palestras convidadas, participação em júris académicos e atividades de 
consultadoria, bem como o reconhecimento obtido através da atribuição 
de prémios ou outras distinções e respetivo impacto.

6.1.4 — Constituição de equipas científicas — orientação de estudan-
tes em trabalhos de doutoramento e de pós -doutoramento.

6.1.5 — Análise do projeto científico -pedagógico: Considerar -se -á a 
clareza e a qualidade de exposição, a atualidade do conteúdo e outros 
elementos complementares considerados relevantes, com especial aten-
ção para a potencial contribuição para o desenvolvimento científico e 
pedagógico da área para que é aberto o concurso.

6.2 — Critérios para avaliação da Capacidade Pedagógica
6.2.1 — Coordenação de projetos pedagógicos. Coordenação e di-

namização de novos projetos pedagógicos (e.g. desenvolvimento de 
novos programas de unidades curriculares, criação e coordenação de 
novos cursos ou programas de estudos, etc.) ou reforma e melhoria de 
projetos existentes (e.g. reformular programas de unidades curricula-
res existentes, participar na reorganização de cursos ou programas de 
estudos existentes).

6.2.2 — Produção de material pedagógico. Qualidade e quantidade 
do material pedagógico produzido pelo candidato, bem como as publi-
cações de índole pedagógica em revistas ou conferências internacionais 
de prestígio.

6.2.3 — Atividade letiva. Lecionação e coordenação de unidades 
curriculares. Qualidade da atividade letiva realizada pelo candidato 
recorrendo, sempre que possível, a métodos objetivos baseados em 
recolhas de opinião alargadas (inquéritos pedagógicos).

6.2.4 — Orientação de estudantes em trabalhos de mestrado e parti-
cipação em júris de provas académicas.

6.2.5 — Relatório da disciplina. Na avaliação do valor pedagógico 
e científico do relatório considerar -se -á: a clareza da sua estrutura e 
a qualidade de exposição; a atualidade do conteúdo e a adequação 
do programa, incluindo a comparação com disciplinas análogas em 
outras universidades, nacionais e internacionais; o enquadramento 
apresentado para a disciplina e o método de funcionamento proposto; 
a bibliografia recomendada e a qualidade dos comentários sobre 
ela produzidos, e outros elementos complementares considerados 
relevantes.

6.3 — Critérios para avaliação da vertente Transferência de Conhe-
cimento

6.3.1 — Atividades de formação e/ou profissional.
6.3.2 — Serviços de consultoria, peritagens e atividades afins. 

A avaliação deste critério deve ainda ter em conta a valorização 
económica dos resultados de investigação alcançados, medida pelos 
contratos de desenvolvimento e de transferência de tecnologia a que 
deram origem e as empresas de spin -off para cuja criação tenham 
contribuído.

6.3.3 — Divulgação de ciência e tecnologia. Participação em ini-
ciativas de divulgação científica e tecnológica junto da comunidade 
científica (por exemplo organização de congressos e conferências) e 
para diversos públicos. Publicações de divulgação científica e tec-
nológica.

6.4 — Critérios para avaliação da vertente Gestão Universitária
6.4.1 — Exercício de cargos de gestão académica em órgãos de ins-

tituições de ensino superior;
6.4.2 — Direção de curso;
6.4.3 — Participação em júris para contratação de pessoal docente;
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 TABELA 1

Pesos associados às vertentes e critérios de avaliação 

Vertentes Pesos Critérios Pesos

Desempenho Técnico -Científico e Pro-
fissional.

P1=0,40 Produção técnico -científica (C11) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P11=0,30
Coordenação e participação em projetos científicos (C12) . . . . . . . . . . . . . . . . . P12=0,20
Intervenção nas comunidades científica e profissional (C13) . . . . . . . . . . . . . . . P13=0,10
Constituição de equipas científicas (C14)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P14=0,10
Projeto científico -pedagógico (C15)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P15=0,30

 Capacidade pedagógica   . . . . . . . . . . P2=0,30 Coordenação de projetos pedagógicos (C21)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P21=0,15
Produção de material pedagógico (C22)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P22=0,15
Atividade letiva (C23)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P23=0,40
Orientação de estudantes em trabalhos de mestrado participação em júris de 

provas académicas (C24).
P24=0,15

Relatório da disciplina (C25) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P25=0,15
 Transferência de Conhecimento  . . . . P3=0,20 Atividades de formação e/ou profissional (C31) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P31=0,30

Serviços de consultoria, peritagens e atividades afins (C32). . . . . . . . . . . . . . . . P32=0,50
Divulgação de ciência e tecnologia (C33) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P33=0,20

Gestão Universitária. . . . . . . . . . . . . . P4=0,10 Exercício de cargos de gestão académica (C41)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P41=0,35
Direção de curso (C42)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P42=0,35
Participação em júris para contratação de pessoal docente (C43) . . . . . . . . . . . . P43=0,15
Outros cargos de gestão de reconhecido interesse público (C44)  . . . . . . . . . . . . P44=0,15

 7 — Avaliação e seleção:
7.1 — Finda a fase de admissão ao concurso, o júri dá início à apre-

ciação das candidaturas, tendo em conta os critérios e os parâmetros 
constantes do presente edital.

7.2 — O júri delibera sobre a aprovação em mérito absoluto, com 
base no mérito do currículo global dos candidatos na área disciplinar 
do concurso, tendo ainda em conta, cumulativamente, o cumprimento 
de pelo menos um dos seguintes requisitos:

7.2.1 — Ser autor ou coautor de pelo menos 5 artigos na área dis-
ciplinar para que é aberto o procedimento concursal, publicados em 
revistas científicas com arbitragem, indexados no Science Citation 
Index Expanded da ISI Web of Science como document type = article ou 
document type = review ou no SCI Verse do SCOPUS com as mesmas 
características; ou

7.2.2 — Ter obtido um total de pelo menos 40 citações (excluindo 
auto citações) aos trabalhos científicos produzidos na área disciplinar 
para que é aberto o concurso, publicados em revistas científicas com 
arbitragem, indexados no Science Citation Index Expanded da ISI Web 
of Science como document type = article ou document type = review ou 
no SCI Verse do SCOPUS com as mesmas características; ou

7.2.3 — Ter participado em atividades de divulgação, transferência 
de conhecimento ou de tecnologia, contribuindo para a missão das 
universidades, com impacto económico superior a 30.000,00 € nos 
últimos cinco anos, ou

7.2.4 — Ter exercido, pelo menos, cinco (5) cargos distintos de gestão 
académica.

7.3 — Aos candidatos compete fazer prova da satisfação dos requisitos 
expressos acima, indicando a chave a utilizar na busca da ISI Web of 
Science ou no SCI Verse do SCOPUS que o comprove, ou incluindo no 
seu CV listagem da mesma base de dados que o confirme.

7.4 — Numa primeira reunião, que poderá decorrer por teleconfe-
rência por decisão do presidente do júri, e após análise e admissão das 
candidaturas, o júri começa por decidir da aprovação dos candidatos em 
mérito absoluto. Para tal cada elemento do júri apresenta as candidaturas 
que entende não revestir, nas suas vertentes científica e pedagógica, nível 
compatível com a categoria para que é aberto o presente procedimento 
concursal. Procede -se depois à votação das propostas de exclusão, não 
sendo admitidas abstenções. Uma candidatura é rejeitada em mérito 
absoluto se pelo menos uma proposta nesse sentido obtiver uma maioria 
de votos favoráveis, de entre os membros do júri presentes na reunião, 
caso em que as outras propostas no mesmo sentido, em relação ao mesmo 
candidato, já não serão votadas. A decisão final sobre cada proposta, bem 
como o número de votos recolhidos por cada uma delas, e a respetiva 
fundamentação, fazem parte integrante da ata.

7.5 — No caso de não aprovação em mérito absoluto, o júri procede 
à audiência prévia dos candidatos excluídos que, querendo, se podem 
pronunciar no prazo de dez dias, aplicando -se o referido no artigo 20.º 
do Regulamento.

7.6 — O júri procede, de seguida, à avaliação dos candidatos apro-
vados em mérito absoluto, considerando os critérios e parâmetros de 
avaliação, bem como os fatores de ponderação, constantes do presente 
edital.

7.6.1 — Cada membro do júri valoriza, numa escala 0 a 100, cada 
critério ou vertente, para cada candidato.

7.6.2 — O resultado final é expresso na escala numérica de 0 a 100 
e é calculado pesando cada critério com o peso correspondente o que 
conduz à pontuação da vertente que, por sua vez será usada com o peso 
que lhe está consignado para o cálculo da pontuação final.

Expresso como uma fórmula, o resultado final (RF) é calculado do 
seguinte modo:
RF = P1*(C11*P11+C12*P12+C13*P13+C14*P14+C15*P15)+P2*

*(C21*P21+C22*P22+C23*P23+C24*P24+C25*P25) +P3*
*(C31*P31++ C32*P32+33*P33)+P4*

*(C41*P41+C42*P42+C43*P43+C44*P44)

8 — Ordenação e metodologia de votação:
8.1 — A ordenação dos candidatos deve ser fundamentada na avalia-

ção feita com base nos critérios e parâmetros de avaliação e correspon-
dentes fatores de ponderação constantes do presente edital.

8.2 — Antes de se iniciarem as votações, cada membro do júri apre-
senta um documento escrito, que será anexo à ata, com a ordenação dos 
candidatos, devidamente fundamentada, considerando para o efeito o 
referido no número anterior.

8.3 — Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a 
ordenação que apresentou, não sendo admitidas abstenções.

8.4 — O júri utilizará a seguinte metodologia de votação, para a 
formação da maioria absoluta na ordenação final dos candidatos:

A primeira votação destina -se a determinar o candidato a colocar em 
primeiro lugar. No caso de um candidato obter mais de metade dos votos 
dos membros do júri presentes na reunião, fica colocado em primeiro 
lugar. Se tal não acontecer, repete -se a votação, apenas entre os candi-
datos que obtiveram votos para o primeiro lugar, depois de retirado o 
candidato menos votado na primeira votação. No caso de haver mais 
do que um candidato na posição de menos votado com pelo menos um 
voto, faz -se uma votação apenas sobre esses que ficaram empatados em 
último, para decidir qual eliminar. Para esta votação os membros do júri 
votam no candidato que está mais baixo na sua seriação; o candidato 
com mais votos é eliminado. Se nesta votação persistir empate entre 
dois ou mais candidatos, o presidente do júri decide qual o candidato 
a eliminar, de entre eles. Depois desta eliminação volta -se à primeira 
votação, mas apenas com os candidatos restantes. O processo repete -se 
até um candidato obter mais de metade dos votos para o primeiro lugar. 
O processo repete -se para o segundo lugar, e assim sucessivamente até 
se obter uma lista ordenada de todos os candidatos.

9 — Participação dos interessados e decisão:
9.1 — O projeto de ordenação final é notificado aos candidatos, 

para efeitos de realização da audiência dos interessados, nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo, aplicando -se, com as devidas 
adaptações, o disposto no artigo 25.º do Regulamento.

9.2 — Realizada a audiência dos interessados, o júri aprecia as alega-
ções oferecidas e aprova a lista de ordenação final dos candidatos.

10 — Prazo de decisão final:
10.1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o prazo de 

proferimento da decisão final do júri não pode ser superior a noventa 

6.4.4 — Outros cargos de gestão de reconhecido interesse público na 
área para que é aberto o concurso.

6.5 — Os pesos associados às vertentes e critérios são os indicados 
na tabela seguinte. 
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dias seguidos, contados a partir da data limite para a apresentação das 
candidaturas.

10.2 — O prazo referido no número anterior pode ser prorrogado 
quando o elevado número de candidatos e ou a especial complexidade 
do concurso o justifique.

11 — O presente concurso destina -se, exclusivamente, ao preenchi-
mento da vaga indicada, podendo ser feito cessar até a homologação 
da lista de ordenação final dos candidatos e caducando com a respetiva 
ocupação do posto de trabalho em oferta.

12 — Publicação do edital do concurso:
Para além da publicação na 2.ª série do Diário da República, o presente 

edital é também publicado:

a) Na bolsa de emprego público;
b) No sítio da internet da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., 

nas línguas portuguesa e inglesa;
c) No sítio da internet da Universidade de Aveiro, nas línguas por-

tuguesa e inglesa;
d) Num jornal de expressão nacional.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

12 de outubro de 2018. — O Reitor, Professor Doutor Paulo Jorge 
dos Santos Gonçalves Ferreira.
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 Regulamento n.º 721/2018

Alteração ao Regulamento do Conselho de Coordenação
da Avaliação

Atentas as alterações introduzidas à Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de de-
zembro, pela Lei do Orçamento de Estado para 2013, Lei n.º 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro, publicada no Diário da República, n.º 252, 1.ª série, 
de 31 de dezembro, torna -se necessário proceder a algumas alterações 
pontuais ao Regulamento do Conselho de Coordenação da Avaliação, 
adequando -o a essa realidade.

É, pois, nesta conformidade que, ao abrigo do disposto nas alíneas n), 
r) e s) do n.º 3 do artigo 23.º dos Estatutos da Universidade de Aveiro, 
ouvido o Conselho de Coordenação da Avaliação, e após a pronúncia 
da Comissão de Trabalhadores, o Reitor aprova as alterações ao Regu-
lamento do Conselho de Coordenação da Avaliação, nos termos que 
se seguem:

Artigo 1.º

Alteração ao Regulamento do Conselho
de Coordenação da Avaliação

1 — Os artigos 2.º, 3.º e 6.º do Regulamento do Conselho de Co-
ordenação da Avaliação publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 65, de 2 de abril de 2008, alterado pelo Regulamento n.º 174/2011, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 50, de 11 de março de 
2011, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

1 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) Dois responsáveis de unidades orgânicas da UA;
d) Um dirigente intermédio dos serviços da Universidade de 

Aveiro.

2 — Os mandatos dos elementos referidos nas alíneas c) e d) do 
número anterior deverão ter uma duração considerada adequada à 
garantia da estabilidade desejável do processo de avaliação do de-
sempenho e da rotatividade necessária à representação das várias 
unidades e serviços.

3 — Por decisão do presidente poderá ser nomeado, sem direito a 
voto, um técnico da Administração para secretariar o CCA.

Artigo 3.º
[...]
a) Estabelecer diretrizes para uma aplicação objetiva e harmó-

nica do SIADAP 3 — Subsistema de Avaliação do Desempenho dos 
Trabalhadores da Administração Pública, tendo em consideração os 
documentos que integram o ciclo de gestão, nomeadamente o plano 
estratégico da Universidade de Aveiro e os correspondentes planos 
anuais de atividades;

b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) Garantir o rigor e a diferenciação de desempenhos do SIADAP 3, 

cabendo -lhe validar as avaliações de Desempenho relevante e de 
Desempenho inadequado;

h) [...]
i) [...]
j) [...]
l) [...]
m) [...]
n) [...]
o) Exercer as demais competências que, não lhe estando vedadas 

pela lei, sejam necessárias à mais correta e harmónica aplicação do 
SIADAP 3 na Universidade de Aveiro;

p) Fomentar a formação dos serviços em matéria de avaliação de 
desempenho e promover a difusão de experiências avaliativas.

Artigo 6.º
1 — [...]
2 — Durante o mês de novembro do ano anterior ao ciclo avaliativo, 

o CCA reunirá para:
a) Estabelecer, para o ciclo avaliativo seguinte, as orientações 

necessárias a uma aplicação objetiva e harmónica do sistema de ava-
liação do desempenho, tendo em conta o alinhamento dos objetivos 
dos trabalhadores com os objetivos das unidades e dos seus dirigentes 
e os destes com os objetivos da UA;

b) [...]
c) [...]
d) [...]

3 — Durante a segunda quinzena do mês de janeiro do ano seguinte 
ao ciclo avaliativo, o CCA reunirá para:

a) [...]
b) [...]
c) [...]

4 — Durante a primeira semana do mês de abril do ano seguinte 
ao ciclo avaliativo, o CCA reunirá para:

a) [...]
b) [...]

5 — Até ao final da segunda quinzena do mês de abril do ano 
seguinte ao ciclo avaliativo, o CCA deverá:

a) [...]
b) [...]
c) [...]»

Artigo 2.º
É eliminado o artigo 8.º do Regulamento do Conselho de Coordenação 

da Avaliação publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 65, de 2 
de abril de 2008, alterado pelo Regulamento n.º 174/2011, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 50, de 11 de março de 2011.

Artigo 3.º
Republicação

É republicado, em anexo, com as alterações agora introduzidas, o 
Regulamento do Conselho de Coordenação da Avaliação.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

As alterações ao presente regulamento entram em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.


